Parecer nº         363, de 2004

Da Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei nº  0204, de 2003.



De autoria do nobre Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe propõe a criação de incentivos e isenções fiscais às empresas e empresários que contribuírem financeiramente com o bem estar de pessoas carentes da terceira idade.



A Propositura esteve em pauta pelo tempo regimental, nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 14 a 23 de abril de 2003, não tendo recebido  emenda ou substitutivo.



A seguir a mesma foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual se manifestou pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.



Na seqüência o projeto foi enviado à Comissão de Promoção Social, para manifestação quanto ao mérito. É o que passo a fazer.



A propositura do nobre deputado é bastante meritória pois se propõe a contribuir na resolução de grave problema social, que é a situação dos idosos carentes estabelecendo o arcabouço de uma parceria que poderá ser firmada entre a iniciativa privada e o Executivo.



O envelhecimento da população e o aumento da expectativa de vida, já demonstrados por inúmeros estudos demográficos, indicam com clareza que a situação da terceira idade, em especial nos segmentos mais pobres, tende a ser um problema social crescente. De certa forma é um problema novo, pois se sempre existiram pessoas carentes da terceira idade, existe esta forte tendência do número de pessoas nestas condições se ampliar de forma bastante significativa nos próximos anos.



Na medida que a mudança no padrão demográfico do País é ainda um processo em desenvolvimento, mas para o qual é preciso ter mecanismos eficientes de atenção desde já, a formulação de políticas públicas que possam prevenir problemas afetando este segmento social devem ser uma preocupação de todos aqueles que tem consciência social e responsabilidade pública.



Se o conjunto dos integrantes da Terceira Idade já por si requerem uma atenção especial do Poder Público, dadas as suas necessidades específicas, o segmento mais carente nesta faixa etária precisa de atenção redobrada do Estado, visto que os mesmos muitas vezes não tem como suprir-se nem mesmo das demandas mais básicas, quanto mais daquelas que, em função da idade, tornam-se imperativas.



Assim não é raro encontrar pessoas da terceira idade às quais faltam não apenas o tratamento médico, os medicamentos, o lazer, mas até as necessidades mais elementares como moradia e alimentação adequados. A despeito dos inúmeros programas sociais desenvolvidos pelo governo do estado, prefeituras e entidades da sociedade civil, que vem enfrentando o problema, este tem uma dimensão tal que nem sempre é possível atender a todas as demandas, levando em conta inclusive a tendência crescente do problema.



Assim o projeto de lei em pauta é bastante bem vindo, pois contribui para a solução da questão, criando um mecanismo através do qual o governo do estado poderá estabelecer parcerias com pessoas e empresas interessadas em auxiliar na melhora da qualidade de vida da terceira idade.



O autor abre importante canal de colaboração entre sociedade e governo, ao mesmo tempo em que dá à lei a necessária flexibilidade para adaptar-se a diversas circunstâncias, uma vez que estabelece parâmetros gerais para a criação das parcerias, os tipos de serviço a serem oferecidos e a contrapartida fiscal do governo. Esta flexibilidade assegura à lei a capacidade de adaptar-se a circunstâncias e condições  distintos, permitindo uma negociação bastante aberta entre as empresas e o Estado.



Assim sendo, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 0204, de 2003.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/12/2003

a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI – Presidente
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